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do doente, designadamente quando o mesmo corra risco 
imediato de vida ou de sofrer complicações graves.

5 — O preço dos medicamentos e dispositivos médi-
cos a comparticipar em regime convencionado são apro-
vados nos termos previstos no artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 7/2017, de 9 de janeiro, na sua redação atual.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de janeiro 
de 2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
dezembro de 2018. — António Luís Santos da Cos-
ta — Mário José Gomes de Freitas Centeno — Marta 
Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida Simões.

Promulgado em 26 de dezembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 26 de dezembro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111943867 

 Decreto Regulamentar n.º 13/2018
de 28 de dezembro

No que respeita às entidades sujeitas à supervisão do 
Banco de Portugal, a determinação dos montantes anuais 
das perdas por imparidade em ativos dedutíveis, em espe-
cial nos créditos, apresenta especificidades que justificam 
a previsão de normas próprias. A possibilidade de fixação 
de regras sobre esta matéria por decreto regulamentar, 
consagrada no n.º 1 do artigo 28.º -C do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, na sua re-
dação atual, permite a adaptação do enquadramento fiscal 
da dedutibilidade das referidas perdas ao teor dos Avisos, 
Instruções e Cartas -Circulares emitidos pelo Banco de 
Portugal.

O Decreto Regulamentar n.º 11/2017, de 28 de dezem-
bro, determinou que, para o período de tributação de 2017, 
se mantivesse o regime fiscal das imparidades que tinha 
vigorado em 2016.

Ora, com a entrada em vigor do Aviso do Banco de 
Portugal n.º 5/2015 (Aviso n.º 5/2015), que neste âm-
bito sucedeu ao Aviso n.º 3/95, foi alterado o quadro 
normativo contabilístico aplicável às entidades sujeitas 
à supervisão do Banco de Portugal para efeitos da prepa-
ração das demonstrações financeiras individuais — em 
particular, no que respeita ao apuramento das perdas por 
imparidade para risco de crédito —, não tendo ocorrido 
posteriormente qualquer modificação do enquadramento 
fiscal aplicável.

Com a plena implementação das Normas Internacio-
nais de Contabilidade em 2016 e 2017 pelas entidades 
sujeitas à supervisão do Banco de Portugal, em cumpri-
mento do Aviso do Banco de Portugal n.º 5/2015, e em 
virtude da entrada em vigor da nova Norma Internacio-
nal de Relato Financeiro 9 ou IFRS 9 a 1 de janeiro de 
2018 (nos termos do Regulamento UE n.º 2016/2067, 
da Comissão, de 22 de novembro de 2016), foram intro-

duzidas alterações significativas em matéria de registo 
de imparidades, pelo que não se justifica a reprodução 
em 2018 das normas transitórias consagradas nos De-
cretos Regulamentares n.os 5/2016, de 18 de novembro, 
e 11/2017, de 28 de dezembro.

Desta forma, o presente decreto regulamentar visa repro-
duzir o regime fiscal que vigorava em 31 de dezembro de 
2017, prolongando, para 2018, o regime fiscal das perdas 
por imparidade para risco de crédito aplicável em 2017 e 
nos anos anteriores. Em 2019 será consagrado um regime 
fiscal definitivo quanto a esta matéria, a vigorar para os 
períodos de tributação que se iniciem em ou após 1 de 
janeiro de 2019.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constitui-

ção, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º -C 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 
30 de novembro, na sua redação atual, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar estabelece os limites 
máximos das perdas por imparidade e outras correções 
de valor para risco específico de crédito dedutíveis para 
efeitos do apuramento do lucro tributável em imposto 
sobre o rendimento das pessoas coletivas, bem como as 
regras a observar na sua determinação, nos termos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 28.º -A e no n.º 1 do artigo 28.º -C 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas (Código do IRC), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, na sua redação atual, a 
aplicar no período de tributação que se inicie em ou após 
1 de janeiro de 2018.

Artigo 2.º
Perdas por imparidade para risco

específico de crédito dedutíveis

1 — O montante anual acumulado das perdas por impa-
ridade e outras correções de valor para risco específico de 
crédito a que se refere o n.º 2 do artigo 28.º -A do Código 
do IRC, não pode ultrapassar o que corresponder à apli-
cação dos limites mínimos obrigatórios estabelecidos no 
Aviso do Banco de Portugal n.º 3/95 (Aviso n.º 3/95), na 
redação em vigor antes da respetiva revogação pelo Aviso 
do Banco de Portugal n.º 5/2015 (Aviso n.º 5/2015), para 
as provisões para risco específico de crédito.

2 — As perdas por imparidade e outras correções de 
valor referidas no número anterior só são aceites quando 
relativas a créditos resultantes da atividade normal, não 
abrangendo os seguintes:

a) Os créditos em que Estado, regiões autónomas, autar-
quias e outras entidades públicas tenham prestado aval;

b) Os créditos cobertos por direitos reais sobre bens 
imóveis;

c) Os créditos garantidos por contratos de seguro de 
crédito ou caução, com exceção da importância correspon-
dente à percentagem do descoberto obrigatório;

d) Os créditos nas condições previstas nas alíneas c) e 
d) do n.º 3 do artigo 28.º -B do Código do IRC.
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Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 11/2017, de 
28 de dezembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
dezembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Má-
rio José Gomes de Freitas Centeno.

Promulgado em 21 de dezembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 26 de dezembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111944141 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E FINANÇAS

Portaria n.º 333/2018
de 28 de dezembro

Aprova os estatutos da Agência para a Gestão Integrada
de Fogos Rurais, I. P.

O Decreto -Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro, que cria 
a Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, I. P. 
(AGIF, I. P.), definiu a sua missão e atribuições. Importa, 
agora, no desenvolvimento daquele decreto -lei, determinar 
a organização interna da AGIF, I. P.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, que aprova a Lei -quadro dos institutos públicos, 
na sua redação atual, e do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 12/2018, de 16 de fevereiro, manda o Governo, pelo 
Primeiro -Ministro e pelo Ministro das Finanças, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria, e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos da Agência para a Ges-
tão Integrada de Fogos Rurais, abreviadamente designada 
por AGIF, I. P.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 21 de dezembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — O 
Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

ESTATUTOS DA AGÊNCIA PARA A GESTÃO INTEGRADA 
DE FOGOS RURAIS, I. P.

Artigo 1.º
Sede e instalações

A Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, 
abreviadamente designada por AGIF, I. P., tem sede na 
Lousã, podendo ser criadas instalações noutros locais do 
território nacional por deliberação do conselho diretivo.

Artigo 2.º
Organização Interna

1 — A AGIF, I. P., organiza -se em áreas de assessoria 
e em núcleos de coordenação regional e de coordenação 
sub -regional.

2 — As áreas de assessoria são as seguintes:

a) Planeamento e Controlo;
b) Orçamento e Finanças;
c) Políticas de Gestão Integrada;
d) Processos de Melhoria Contínua;
e) Conhecimento e Inovação.

3 — As competências de cada uma das áreas de asses-
soria e forma de funcionamento são definidas por regula-
mento interno, a aprovar no prazo de 5 dias contados da 
publicação da presente portaria.

4 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro, por despacho do Presi-
dente da AGIF, I. P., podem ser criadas unidades orgânicas 
flexíveis, até ao limite de 5, designadas por núcleos de 
coordenação regional, as quais são dirigidas por coorde-
nadores regionais.

5 — Os núcleos de coordenação regional devem corres-
ponder, isoladamente ou de modo agregado, ao nível II da 
Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatís-
ticos (NUTS) para o território continental.

6 — Por despacho do Presidente da AGIF, I. P., po-
dem ainda ser criadas unidades orgânicas flexíveis, até 
ao limite de 25, designadas por núcleos de coordenação 
sub -regional, as quais são dirigidas por chefes de núcleo 
sub -regional.

7 — Os despachos que criam os núcleos referidos nos 
números 4 e 6 do presente artigo fixam o respetivo local 
da instalação, as condições de funcionamento e a respetiva 
composição.

Artigo 3.º
Adjuntos

1 — Os adjuntos são designados por Despacho do Pre-
sidente da AGIF, I. P., para prestar assessoria aos vogais 
do Conselho Diretivo, no âmbito das áreas de assessoria 
que lhes estejam afetas, sob proposta do vogal responsável 
pela respetiva área de assessoria.

2 — Os adjuntos exercem as suas funções, nos termos 
do n.º 6 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2018, de 16 de 
fevereiro, sendo -lhes igualmente aplicável o disposto nos 
artigos 16.º e 17.º do mesmo diploma.


